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Atos do Congresso Nacional

ATO DECLARATÓRIO DO PRESIDENTE DA MESA
DO CONGRESSO NACIONAL Nº 54, DE 2018

O PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO
NACIONAL, nos termos do parágrafo único do art. 14 da Resolução
nº 1, de 2002-CN, faz saber que a Medida Provisória nº 828, de 27 de
abril de 2018, que "Altera a Lei nº 13.606, de 9 de janeiro de 2018,
para prorrogar o prazo de adesão ao Programa de Regularização
Tributária Rural - PRR para 30 de maio de 2018", teve seu prazo de
vigência encerrado no dia 10 de setembro do corrente ano.

Congresso Nacional, em 12 de setembro de 2018
Senador EUNÍCIO OLIVEIRA

Presidente da Mesa do Congresso Nacional

Atos do Poder Executivo

DECRETO Nº 9.502, DE 12 DE SETEMBRO DE 2018

Cria a Medalha da Segurança Presidencial e
altera o Decreto nº 40.556, de 17 de
dezembro de 1956, que regula o uso das
condecorações nos uniformes militares.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", e o inciso XXI, da
Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica criada a Medalha da Segurança Presidencial em
reconhecimento público da prestação de serviços relevantes à Segurança
Presidencial.

Art. 2º A Medalha da Segurança Presidencial poderá ser
conferida a militares ou civis e a organizações militares ou instituições
civis, nacionais ou estrangeiros.

Art. 3º O uso da Medalha da Segurança Presidencial será
permitido nos uniformes militares.

Art. 4º O Decreto nº 40.556, de 17 de dezembro de 1956, passa
a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 2º ....................................................................................
.........................................................................................................

e) .............................................................................................
- Cruz de Serviços Relevantes (A);
- Medalha da Vitória;
- Medalha Mérito Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas;
- Medalha do Mérito Marechal Cordeiro de Farias;
- Medalha Sérgio Vieira de Mello;
- Medalha Exército Brasileiro; e
- Medalha da Segurança Presidencial;

.............................................................................................." (NR)

Art. 5º Caberá ao Ministro de Estado Chefe do Gabinete de
Segurança Institucional da Presidência da República editar os atos
complementares necessários à implementação do disposto neste Decreto.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 12 de setembro de 2018; 197º da Independência e 130º
da República.

MICHEL TEMER
Joaquim Silva e Luna
Sergio Westphalen Etchegoyen

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM

Nº 496, de 11 de setembro de 2018. Encaminhamento ao Supremo
Tribunal Federal de informações para instruir o julgamento da
Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5.991.

CASA CIVIL
INSTITUTO NACIONAL DE TECNOLOGIA

DA INFORMAÇÃO

D E S PA C H O S

Processo nº 00100.013938/2018-07
Interessado: AR OAB SP

DEFIRO o pedido de alteração de endereço da ITS da AR
OAB SP, vinculada à AC Certisign Múltipla e nas demais cadeias
onde encontra-se credenciada, conforme abaixo:
Nome da ITS: Ilhabela
Endereço Anterior: Rua Benedito dos Anjos Sampaio, nº 29, Barra
Velha, Ilhabela/SP,
Endereço Atual: RUA JOSÉ CARLOS SIQUEIRA, Nº 266,
BARRA VELHA, ILHABELA-SP.

Processo nº 00100.011074/2018-81
Interessado: AR REAL SOLUÇÕES DIGITAIS

DEFIRO o pedido de credenciamento simplificado da AR
REAL SOLUÇÕES DIGITAIS, vinculada à AC CERTIFICA MINAS.

Processo nº 00100.011071/2018-47
Interessado: AR MINAS CERTIFICAÇÃO DIGITAL

DEFIRO o pedido de credenciamento simplificado da AR MINAS
CERTIFICAÇÃO DIGITAL, vinculada à AC CERTIFICA MINAS.

Processo nº 00100.013644/2018-77
Interessado: AR VARZEA GRANDE

DEFIRO o pedido de alteração de endereço de ITS da AR
VARZEA GRANDE, vinculada à AC ONLINE BRASIL e nas
demais cadeias onde encontra-se credenciada, conforme abaixo:
Nome da ITS: VARZEA GRANDE GUIRATINGA
Endereço Anterior: RUA PEDRO CELESTINO, 770, CENTRO,
GUIRATINGA - MT.
Endereço Atual: RUA PEDRO CELESTINO, 950, SALA 03, CENTRO,
GUIRATINGA - MT.

Processo nº 00100.013934/2018-11
Interessado: AR Nacional

DEFIRO o pedido de alteração de endereço de ITS da AR
Nacional, vinculada à AC Certisign Múltipla e nas demais cadeias
onde encontra-se credenciada, conforme abaixo:
Nome da ITS: Oliveira Contabilidade
Endereço Anterior: RUA CASUARINAS, Nº 63, SALA 3/A,
JARDIM FLORESTA, VARGEM GRANDE PAULISTA/SP
Endereço Atual: AVENIDA PRESIDENTE TANCREDO NEVES,
Nº 372, JARDIM FLORESTA, VARGEM GRANDE
PA U L I S TA / S P.

Processo nº 00100.013936/2018-18
Interessado: AR OAB SP

DEFIRO o pedido de alteração de endereço de ITS da AR
OAB SP, vinculada à AC Certisign Múltipla e nas demais cadeias
onde encontra-se credenciada, conforme abaixo:
Nome da ITS: Nossa Senhora do Ó
Endereço Anterior: Rua Mestras Pia Filippini Nº 71 - Parque Monteiro
Soares CEP: 02736-010 -São Paulo/SP
Endereço Atual: AVENIDA JOÃO PAULO I, Nº 782, PARQUE
MONTEIRO SOARES, SÃO PAULO-SP.

WALDECK PINTO DE ARAUJO JUNIOR
D i r e t o r- P r e s i d e n t e

Substituto

CÂMARA DE COMÉRCIO EXTERIOR
COMITÊ EXECUTIVO DE GESTÃO

RESOLUÇÃO Nº 65, DE 12 DE SETEMBRO DE 2018

Revoga Resoluções Camex que dispõem
sobre a aplicação de Imposto de Exportação
sobre o couro wet blue e o couro salgado.

O COMITÊ EXECUTIVO DE GESTÃO DA CÂMARA
DE COMÉRCIO EXTERIOR, tendo em vista a deliberação em sua
159a reunião, realizada em 29 de agosto de 2018, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 2º, inciso XIII, do Decreto no 4.732,
de 10 de junho de 2003, resolveu, ad referendum do Conselho:

Art. 1º Ficam revogadas as seguintes resoluções:

I - 15, de 10 de maio de 2001;

II - 37, de 28 de novembro de 2001;
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